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MunicÍpio dc Caparcma. pll
Procura<loria Munr\ral

1. CONSULTA:
A pregoeira e a equipe dc apoio, designados pela portaÍia8.022/2021, encaminham para análise desta procuradoria Municipal, minutaedital de pregão presencial, tipo menor preço, por lote, para a contrataçáo cle emprpaÍa prestaÇáo de serviços de fornecimento de refeiçÕes para consumo dos apenadem conformidade com o convênio StrSp/DtrpEN emCanon-*^ tt)- tÍ ^: ^t 

parcerla com o MunicípioCaparema/Pr (Lei Municip:ú n" 1.831/20221, ,tr"ré;;;;;;;;r; ffiiil;
:l::T,:::": 

e sllteo urbanos de capanema/pr, via registro de preços, confor

I) portaria n 8.O22 / 2021.; II) Solicitaçáo dâ contrataÇào; III) TermoReferência; IV) orçamento e pesquisa cle preços; v) oficio n" 393 /2o22da prefeitr
Municipal de Capanema e Minuta do Convênio fir_mado com o DEpEN; VII) Despr

::.:::,TliaTento 
do prefeito Municipat; rX) parecer do Departamento

PARECER JURÍDICO \T' 146 I 2022

INTERESSADO: Comissão permanente de Licitações
ASSUNTO: Análise prévia do pregão presen cial n" 122/2022.

PTPryTl ANÁLISE PREVIA DA LICITAÇÃo ExCLUSIVA PARA ME tr E
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condições e especificações contidas no edital e sells anexos.
Constam no processo aclministrativo:

Contabilidade; X) Minuta do edital; e, XI) Anexos. E o Relatório.

No entanto, oportuno clestacar que a presente maniíestação jr_rrídica
o escopo de apontar possíveis iiscos cio ponto de vista jurídico e recomendar alsr

Au- Pedra Viieto p.1t;oot de Sou/a, tAAO. Ct tnta BTZoO OOOton"-46-r55) lJ) t - ramat 2A2 _ Fax:ao 3rr).1 122
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2. PARECER:

convém destacar, iniclalmente, que compete a esta procuradoria,
termos do parágrafo único do art. 38, daLei 8.666193, prestar consultoria sprisma estritamente jurídico c10s documentos apresentados, náo cabendo nenhu
consideraçáo acerca do mérito cla presente contrataÇáo e da discricionariedade
Administração Pública ao traçaÍ os parâmetros dos produtos entendidos
necessários.
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providência para salvâgua-rdar a AdministraÇáo e o erário púb1ico. Assim,

opte por não acatá-las, recomenda-se motivâr o ato, nos termos do art.

9 .784 199 . O cumprimento ou nào das recomendaçÕes decorre do

observaÇõcs aqui expendidas se constilr"li ctn rccomen(latções e, citso eL

pairtcl

50, da Lei

exercício

competência discricionária da autoridade administrativa,

isoladamente no caso de descumprimento das recomcndações

ausência de fundamentação dos atos zrdministrativos.

a qual

dcste parecer ou

Contudo, as questÕcs que envoivem a legalidade, isto é, os r

previstos no ordenamento jurídico sào de obsen ância obrigatória, os quais, peira

serem aplicados, deve haver motivaçáo e justificativa plausível para tanto'

Nesse rumo, forçoso reconhccel' que a alálise dos aspectos técnicos

serviços da contrataçáo pretendida pela AdministraÇáo náo constitui tarefa afr

este órgão jurÍdico, o que somente de forma excepcional poderemos adentra-r,

razào d,a omissão grosseira do setor competenle na descriçáo dos objctos ou

justiÍicativa da contrataçáo.

Ante as questões acima suscitadas, passaÍemos à análise dos

Íelacionados à legalidade do feito.

No tocalte à escolha da modalidade pregáo, os fundamentos

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterizaçáo do obj

da licitaçáo como um bem/serviço comum, nos termos da lei 10.520/2002; e

necessidade d.e se contrataÍ aquele que oferece o menor valor pelo serviço/

dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edital.
Nesse rumo, o Pregáo ó modalidade de licitaçáo instituída peler

Federa.l rf . 1O.52O12002, restrita à contrataçáo de bens e serviços comunsr

disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha

futuros contratados da Administração cn'r hipôteses determinadas e

aplicarrdo-se, subsidiariamente, âs normâs da Lei a.666193. A prÓpria 1ei

mencionada, em seu art. 1", Parágrafo Unico, esclaroce o que se deve entender

"bens e serviços comuns":

Au. Peclro Vúiato Parigot (le Souza, toAO - Cetttro - 85760 OO0

FotÉ:46-3552 1321 - ranúI202 - Fox:46'3552 1122
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A doutrina tem muito estudaclo a abrangência da expressáo ,,ben
serviÇos comuns,,, citem,se as consiclerações clo insigne professor.losé dos SanCarvalho Filho, em sua obra ,,Manual de Direito Administrativo, (2S" Ed., EdiAt1as, p. 304), para quem a amplitr_rdc do termo ,,benrr e servlÇos comttns" pcrm.
adoçáo do pregão para praticamente todos os be,s e serviços:

"Para especificar quais os bens.e seruiços conTuns) e diante d.a preuisd.o legal
Z,Z ;it#fy::,::!: _?!:!,!? o Dàcreto,;;'ã: s s;;- à; "B. 

B. 2 o 0 o (pubt. .9.8.2000). No anexõ, ond_á ha a enunrcraçd.o, pode constator_se que pralodos os bens e seruicos forpsÍnrã^ f^.^ a^ *^r_^-- - .an.L. co.nsiderados comuns; poucos, na
Z:::;ã?,.Í""daretaçao'oquesísnífi caq";";;;;;;;';2,í"i0"àot".,i
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"Consideram-se bens e_ seruiços contuns, pera os,fins e ekitos cleste
Zr"*::.: :y::^ la 

d. r õ e s tl e ct e s e m p e n h o 
" 

q" 
"ti 

a áà J' p' í s < zi t s e r o b i e ti udefi.nid.os pelo edttot, prr rrnio àn'2;";À;õ;ff#"":':":::;:j

Também o Tribunal cle Contas da Uniáo, em análise quantoabrangência do significado de bens e
diversas vezes, tais como nos acórdáos
Plenário:

açérCge n' 2.+LtD!oo8 - plenáÍio

serviços comuns, já se manifest
313 / 2OO4, 2.42 t l 2OO8, ambos

" 1 1 . O admínistrad.or públíco, cto ctnalísar se o objeto cLo pregao et-Lquct,

:Í":::::::r,"1" 9::.^:_i :?i,iço comum, a.u",ri "i,iia"rar ctois fcttoo s p adrõ e s de cte s etnn enho 
" .. q"àtiáií" - p;;;;"':;:' ríí:i,i,á,#,definidos no edital? is especi[iiaç0." ."tii.íá"ia«s sao usur.rismercado? se esses dois requisítos'fur.* -";;;;i;i" o b.* ou ""podera ser Licitad.o na noclalidad.e piega, 

*"- "''*""
12' A uerifi.cação iLo níuer d-e especifícíclacre d.o objeto cotTstitui um ót
;"::,:Zi:::_:r:!:*:^1" o.^.octtnhistrodor púbtico"ncL i,terLti.ftcaçdo iábem de naturero 

"o,,ru*. Lsso /-..{o signiJ.iôa ,u. "orràÍr'Jt'l'"t227.,"i'soÍsÍicados po clerào ser obi
tomhént hõ.t-- --_ ^.. -.-. _ ;:ti do pregao, oo contrario, objetos contpltambénl podem ser 

"nquuiratlo: cottLo cotnur. t t.,
ÍAcórdão n'313/2OO4 _ ple nário I

" 1 9. O entendimento de bem comum, d.e acord_o cotn d.iuersos clutot
::: ""t-",2: : : : :.?-: _:. ?' \, 

p t.,i d a d e d á b: 
" 
* ;á ü,; ; ;'' " s t m c o r n p r o d. uque s ej ant co mun7e. nt e eico ntr qcl o s ", ;; r;;á;,"' ;;r" ;' ;L;;';:"i;:;:allerações especificas t)oro n tÕr,,o,.;n,--,: ::- .-.^":.':.,,

" ^ -_- .- . o.lortter.intento em tpestúo

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administraçáo (Termo
Referência), bem como da verilicaçáo de existência de um mercado vasdiversificado e capaz de identificar ampramente as especificações usuais deste objeinfere-se que este pode ser consideraclo como bens corlurfs.

Au- Pedro Vníata pangot cle SaLe&, |OBO - Ce\1ro - 85760-000
Fone:46 3SS2- 1321 - Ía|mal 2O2 _ Fúx:46_3552 1 122
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2.2. Do sistema de registro de precos

No caso vertente, Aclminlstração optou pelo sistcma de registro

preços. A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei ne 8 666,

1993:
Art. 15. As compros, sempre que possÍuel, deuetao:
(.)
lI - ser processadas qtraués de stslenq de registro de preços;

Para regulamentaçáo cla contrataçáo por registro dc preços, foi edi

o Decreto ng7.892113, que estabelece as hipóteses de contrataçáo suscetíveis

serem processadas por esta sistemática E o que estabelece o art 3q:

Art. 3e O Sistema de Registro dê
h.ipóteses:
I - quando, petas carcrcterísticcts do
contr atacõ e s fr equente s ;

Preços podera ser adotado ncLS

ben't ou seruiço, houuer necessidade

II - quatado for conueniente tt aquisiçito de bens com preuisAo de entrel
por".Iodat ou contrcúaçdo de seruiços retturterados por unidade de medida
em reginte de tareÍa;
III - quando for conueniente a aquisiçdo de bens ou a controtaçao
para atendintento a m..is de um ôrgd.o ou entidade, ou a programas

do SRP, notadamente os incisos I, II e i

cle
c1e goue

ou
[,/ - quando, pela hatlLreza d.o objeto, nao for possível delinir pteui
quantitatiuo a ser dema.ndado pt:la Administração.

Neste prisma, verifi ca-se

aos requisitos legais para a adoÇào

supramencionados.

que o presente procedimento lícitatório ater-{

I

2.3. Do Termo de Referência i

trm licitações rea-lizadas na moda'1iclade pregáo, é obrigatória;

elaboraçáo de termo de referência, que cleve dispor sobre as conclições geraisi

execuçáo do contrato.

Destarte, limitando-se a examinar a pÍesença dos elementos essenc!

do documento, veriÍica-se que o tcrmo c1e referência atende de maneira suÍicier

aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para quc os llcitantes elabo
I

suas propostas. i

Au. Pedro Virioto P\rlgot de Sorza, 1080 - Centro - 8s764 Ooo

Fone:46 3552'1321 - ran«l 2a2 - FcLx:46'3552 1 122
P rc cu r a ct o n d. r ot n anti (ir. tp an e t n a p t g o u - b t
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Possibilitar o pagamento.

Outrossim, atendidas as porrderaçôes acima, corno a pres
licitação adota o Sistema de Registro de preços, se faz necessário que
secretaria interessada em contratar se atente ao item relativo ao requcrim
de compra pela Secretaria Municipal solicitante, anexando-o a prese
Licitação.

Ainda nesta toada, seguindo a análise <ia documenta
apresentada, tendo em vista quc â aquisiÇão do objeto deste ccrtame será
forma parcelada, conforme as necessidades da mrrnicipalidade, a.certadarnsu
fora previsto que o fornecimento será precedido pela claboraÇão de
requerimento pela Secretaria interessada, constanclo infornrações ne
que a municipalidade deverá fornecer à Contratada, como, por exemplo,
identificaçáo dos materiais e a justiÍjcativa para a rluantida<Ie a ser adquiri
documento este que é condiçâo sine qu« an lrara autorizar e obrigar a licitan
vencedora a fornecer os bens licitados, os quais deverão ser anexad.os
processo licitatório.

omitirem.
Ademais, esta Procuradoria recomenda a não participação

Agentes Políticos e servidores de provimento em cornissão na Fiscalização e
Gerenciamento da Ata de llcgistro de Freços, assim como na Comissão
Recebimento dos materiais licitados, vez que a Íratureza de tais Agentes
servidores náo se coaduna com a garantia de imparciaridade e independên
esperada.

Neste ponto, convém citar.as liçÕes dc Carlos Ari Sundfeld e Diógen
Gasparini, respectivamente :

"Nas. pessoas públicas, quaclro permanente é o agrupamcnto <ic
públicos, que podem scr cletivos ou em comissáo. Mas, iomo a lei cleu cl
à pertença do servidor ao quadro, parece tcr l:retenrlido excluir os no
para cargos de confiança, pois tais serwidorcs nào são pcrmanentes, embo
próprio cargo o seja. { gxigêncla quer favoreáer a mais abso:

Av. Pedro Viiato Paligot de Souza, 1o8O - Centro 8576A ooo
Fone:46 3552-1321 tca1al202 - Fca:46 3SS2 1122
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1(destaquei)

dttqs Sg ÍnssSs§-,z (tr:ita q Lxri)

A paÍtir desta r-ecomendaçào, a procurador.ia Municipal aponta
indicação de servidor comissionado como Íiscal cLo contrato, conlbrme consta do it(
10.1 do 'l'ermo dc Relcrônci:r:

1O.1. A Ata de Registro cle proços será acompanhada, controlada, Iiscaliza
gerenciada e avaliada por Lucian pilafi. (desiaquei)

Analisando as disposiçÕes
observa-se que o Servidor Comissionado
caÍacterizando, situaçáo que segr-rndo
Procuradoria, deve ser repudiada.

clo item 10. 1 do Termo de Referên
Lucian Pilzrti atu aÍá como Írscal da

a posiçáo doutrinária adotada por

2.4. Da Ata de Reglstro dc prcços
Extraj-se que a Ata tratou cle contemplar todos os elementos do art.

II, do Decreto n" 7.892/13: preços, fornecedores, órgãos particip:rntes e condi
serem praticadas, conforme as disposiçÕes contidas no instrumento con
propostas apresentadas.

2.5. Da minuta do edital
A aná-1ise da minuta de edital loi conduzida à luz da legislaçáo

ao presente caso, qual seja, a Lei LO.S2O|2OO2, o Deoreto Federal n".7,892113
Decreto Municipal n". 4.77BIOZ, a Lei Cornplementar Fecleral n 12312006,
instituiu o Estatuto Nacional cla Microempresa c da Empresa d.e pequeno porte,
como, de forma subsidiária, a Lei 8.666193.

1 SUNDFELD, Carlos Ari e GASPARINI, Dióge'res, Licitaçào e Contrato Administrativo,
Paulo, Malheiros , 799a , pg. 92 / 93.

2 GASPARINI, Diógenes, Comissôes dc Licitação, 2" ecl., Sáo paulo, NDJ, 2002, pg.33

Au. Pedro Vítiata Paigat de Sa za, 10BO - Ceitro - as76).a
Fone:46-3552.1321 ramal 2 02 - Fax:4 6-3 S 52.t i 22
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Consoalte as alteraÇões introduzidas pela Lei Complementar
147 /2014 na Lei Complementar n 12312006, que clispÕe no art. 47 acercâ
trataÍnento diferenciado e simpliliczrdo para âs microempresas e empr.esas
pequeno porte nas aquisiÇões pÍrblicas, revela-se dever da administração rea.
licitações destinado exclusi.vamentc ars ME's e Epp's, ,as quais o varor incrivicrual
itens de contratação sejam de até R$ 8O.OOO,O0 (oitenter mil reais).

Nesse diapasão. attaliscndo o pr.ojeto Básico consrata.sc qrrc, rle [a
os itens que compõem o objeto desta licitaç:io enquaclram-se no limite individua]
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), razão pela qual conolui-se acertacla a
desta licitação destinada exclusivamcnte a.s Microcmpresas e Emprosas cle
Porte.

a assinatura de todos os siq4ql!ários:
Em que pese estoja acosta no pA o Oficio r-1. 393 12022 com ancxâ có

da minua de convenio assinada pelo Município de Capanema, constata-se que ta1
nâo se encontra assinada pelos demais signatários (DEPEN/sESp e cadeia púrbli
de Capanema).

A motivaçáo
Conveniado (Município de

"2 1. Fornecer alimentaçào
de trabalho."

do certar-r-ro licitatório está embasada na obrigaçáo
Capanema), Cláusula Seg-rnda, parágraÍo Unico, núm
para os presos e ao servidor- (quando for o caso) em

Portanto, a ânexaÇào da via totalmente assinada ó m
imprescindível para publicaçáo desta licitaçáo, senclo ta1 condiçáo registrada
PGM nesse momento.

3. coNcLUSÃO
Diante do exposto, esta procuraclor-ia:

a) condiclona a publicaçáo cla minuta r1o eclrtal
seus anexos a imprescindível anexaçáo no pA da minuta do
todos os signatários;

em apreço, 1:em co

b) recomenda a substitr-riçe1o do fiscal da Ata de Registro de preços
servidor competente de provimento efetivo, náo sendo possível a substituiçáo
virtude de fa-lta de pessoal ou outro motivo relevante, que haja a

Au. Pedro Ví,iato parigot de Souza, IASO _ Cetltro _ aSZ,O-OOO
Fone:46 35s2 1321 - Íotnal 2O2 - FcLx:46 3s52.I 122
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fundamentada

apontando as
problema;

da impossibilidade
pÍovidencias adotadas

do acolhimento da
pela Administraçào

cit:rd:r recon-ren

Municipal p:ua san

se manifesta favoravelmente à publicaçáo da minuta de edital
de seus anexos.

Ademais, importante salientar
edital no portal eletrônico do Município de
Federal L2.527 l2OLt.

em aprcç:o, 1rcn.r

a neccssidade de publicação
Capanema, em atendimento

Capanema, 26 dc novcrn bro de 2022.n
M,.t,*Ç..H*
Procurador Municipal
oAB/PR 56.675

""ti.il.t*[i'f 
,.?..t']"*"

""'.i,i[fr1r1á1ti'

AD- Pedro Viiato PcLngot de Souza, rcAO - Centro _ A5760 oAO
Fone:46-3552- 1321 - ranal 202 _ Fax:46 3SS2- 1 122
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